Água

“Dom divino da natureza” (Leonardo da Vinci)

· Recurso essencial à vida

· Quantitativo cte no planeta

· Circulação permanente

Meio aquático ( Agua

O meio aquático inclui agua c/o suporte d vida. Qdo falamos em pol água, n s trata d agua pura (obtida apenas em lab.).

Agua pura, destilada, d garrafa, da torneira ou d rio ( a molécula é a mm, essencial à vida e q suporta os microrganismos. O q diferencia estes tipos d água são as subst em soluç 1a x q a água é 1 solvente universal (devido à sua estrutura molecular).

As subst. organicas e inorganicas, sais e elementos, são + - soluveis em água. Tudo depende dascaracteristicas moleculares dessas subst.

H2O ( subst dissolvidas

        ( subst em suspensão (insoluveis ( pp)

· seres vivos: algas (habitantes do ecossist);

· materias n vivos: metais alcalino terrosos; mo dificil/ degradada; subst. emulsionantes.

Meio aquático

-ftes externas – caract geológicas do terreno da região

· escorrencias do solo (pesticidas, herbicidas, MP, nutrientes)

· descargas directas ou indirectas

- fts internas – metabolismo d seres vivos (excreções)

Grupos de água

· superficiais – preenchem gds depressões geológicas naturais ou artificiais (mar, rios, albufeiras)

· subterraneas – preenchem depressões em profundidade

Aceita-se em ambiente a existencia de 3 comparti/os: aquático, terrestre, aéreo.

Na disciplina de Pol agua fala-se do meio aquático, do comparti/o agua (doce e salgada). Fala-se em recursos hidricos e massas d agua.

Conceito de Poluição da água

Conj. d alterações fisicas, quimicas e biológicas introduzidas no meio aquático por forma natural, directa ou indirecta. Ou por meios antropogénicos resultantes da activi// doméstica e/ou industrial. E ainda pela introduç pelas causas naturais e/ou antropogénicas  d calor.

O calor afecta a densidade, a viscosidade e a tensão superficial da agua q são essenciais p/a a sobrevivencia dos seres q nela habitam. Afectam as reacções quimicas da propria massa d água.

Qualidade da água ( conj d caract fisicas, quimicas e biológicas, q vão permitir ao utilizador determinar utilizações a dar a essa água, d acordo com os objectivos.

· temos de quantificar as subst q estão dissolvidas ou em suspensão na água. O q confere as caracteristicas à agua e à sua quali//.

Qualidade ( Uso

A qualidade da água n depende do uso!

Se as caracteristicas da água estão adequadas ou n ao uso q lhe quero dar é outra questão!

O uso depende da qualidade da água!

É necessário existir metodologias fiáveis e eficazes d análise da água em termos fisicos, quimicos e biológicos. Permitem quantificar essas caracteristicas ( avaliação da qualidade da água.

O uso implica o aproveita/o d qq tipo d trata/o adequado consoante o uso pretendido.

Os recursos hidricos em geral, os subterraneos em particular, quer estejam em terrenos publicos ou privados são propriedade do estado e n podem ser explorados sem autorização.

Decisão: ferramentas técnicas e legislativas, q definem valores máximo p/a aquelas caracteristicas, p/a (s usos. Estas caracteristicas variam d água p/a água, dependendo dos sais q a água contém,podendo ser utilizadas p/a (s fins, consoante as suas características.

Água destilada ou desmineralizada

Trata-se d 1a H20 q sofre objectiva/ 1 tratamento p/a retirar catiões e aniões. Assim, uma água quimica/ pura é prejudicial à saúde pois é completa/ isenta d catiões e aniões, logo para manter a isotonicidade, a água extracelular precisa d entrar na célula. Na+, Ca2+, K+ são fundamentais para manter a isotonicidade em equilíbrio, nos organismos vivos.

Esta água n é capaz d suportar/gerar vida. Pq embora quimica/ pura, n possui aniões/catiões (Na+, K+, Ca2+, Mg2+ ( micronutrientes essenciais). Altera o eqº osmotico dos organismos – é prejudicial para a saúde.

Os problemas da água tem 1 enquadra/o jurídico, ao nível das definições e dos valores para os vários parâmetros q caracterizam a água, para os (s países. A aplicação destes regulamentos e a sua fiscalização são obrigatórias pela CE e a falta d cumpri/o dessa legislação e utilização das ferra/as técnicas, obriga ao paga/o d multas á comuni//.

Em Portugal existem 3 docu/os legislativos p/a a água.

As massas d H2O superficiais (rios e lagos) são captadas p/a consumo humano e são receptoras d descargas. São as subst presentes n1a água q determinam os organismos q ela pode suportar (ex. truta vs. tainha), particular/ m.o.

A Agua é um direito?

Hoje em dia n é, pois existem pessoas q n tem acesso a água adequada p/a consumo humano (há alterações nas suas caract), havendo a possibilidade d consumir água s/ quali//. Há pessoas q n tem qq acesso à água. Embora a água seja 1 bem essencial, n é 1 bem gratuito, tendo q s pagar a água. Qdo pagamos a água, pagamos o serviço (rede d distribuição, trata/o, cloro, bombas d captação...) e n o bem. Moral/, s 1a pessoa n tiver possibili// d pagar água, esta deveria ser disponibilizada gratuita/.

De acordo c/ a legislação Portuguesa, a prop dos recursos hídricos nacionais é do estado, independente/ do bem água s situar em prop publicas ou privadas. Incluem-se águas doces superficiais e águas subterrâneas. Assim, no caso dos terrenos privados, o bem água é prop do estado. Caso o estado necessite, p/a defender o bem colectivo, pode usar a água d 1a prop privada. O dono pode usar a água, mas tem d a registar. No entanto, a lei permite ao proprietário do terreno onde está a água condições particulares d utilização da água. Especifica o uso quantitativo e qualitativo, ou seja pode impedir a utilização indiscriminada da água – o proprietário pode ser impedido d fazer certos usos da água, por ex., n pode utilizar para a piscina ou pode n poder utilizar + do q 1 volume determinado. Pode mm ocorrer o caso d o prop ter d pagar o bem água.

Em Portugal, as reservas hídricas n tendem a aumentar, pelo q é essencial o conheci/o das leis e o bom senso d todos.

S admitirmos q a água é 1 direito, então no caso d pessoas q n tem capaci// d pagar água ou comida tem d lhes ser dado subsídios. A lei n trata d questões morais, relativa/ à água, mas inclui há já alguns anos, questões c/o o paga/º Os proprietários privados n podem vender água, excepto s tiverem concessões. Existem concessões em Portugal Continental, c/o a EPAL, autarquias, etc... consistindo em acordos do Estado c/ estas enti//s, exceptuando as Ilhas da Madeira (Os proprietários do terreno com levadas são donos da água, e podem-na vender).

Domínio hídrico Nacional – é gerido por múltiplos ministérios ( as decisões d 1s podem anular as d outros.

Recursos Hídricos Nacionais – responsável: estado português (Ministério do Ambiente). No entanto, existem situações em q outras entidades tenham responsabilidade d gerir (ex. administração portuária) ( o q entra em conflito com a gestão dos recursos hídricos.

O domínio hídrico do pais está a cargo d vários ministérios e entidades. O principal está a cargo do ministério do Ambiente mas existem certos casos em q a administração está a cargo das administrações portuárias ( n faz sentido, existência d conflitos jurídicos.

As directivas comunitárias tem d ser transpostas p/a a legislação d cada pais, n1 dado prazo. Caso a transposição seja incorrecta ou fora do prazo, os países tem d pagar multas. Por outro lado, as transposições das directivas comunitárias n podem contrapor-se às leis nacionais (no nosso caso, a Constituição Portuguesa). Podem ser mais rigorosas, mas nunca menos rigorosas ( n podem ultrapassar os valores estipulados). As directivas passam a D.L. de acordo com a legislação nacional.

Ao longo dos anos em q s tem falado d poluição da água, tem-s discutido o q é a quali// da água. Usamos recursos naturais, uns renováveis e outros n renováveis. Qdo os usamos, estamos inevitavel/ a aumentar a entropia do sistema, tornando-se necessário minimizar os custos ambientais. É preciso 1 cresci/o sustentado.

Hoje em dia, a estratégia da Europa é, n só ter em atenção a quali// da água, c/o tb a quanti// disponível deste recurso. Assim, na legislação está incluída 1a hierarquização das utilizações da água (utilização doméstica, industrial e p/a produção d energia, utilização agrícola e para actividades recreativas e desportivas), c/ vista a proteger a quali// dessa água (ex. protecção da quali// das águas por contaminação por nitratos)

Directiva Quadro da Água

Procura assegurar q:

· manutenção da integridade dos processos e fçs dos ecossistemas (água para o ambiente)

· gestão sustentada dos recursos hídricos

· assegurar uma partilha equitativa e justa dos benefícios da existência da água em termos quantitativos e qualitativos.

Directiva Quadro da água (comunitária)

Gestão da água em fç d objectivos:

· n degradação da quali//

· minimização / impedir a poluição das águas superficiais e subterrâneas (agua doce para ser utilizada)

· manutenção dos níveis

· definição e conservação d zonas protegidas

1. Planeamento / Gestão da Água

· enquadramento do planeamento e suas utilizações no ??? de uma gestão d regiões d bacia hidrográfica;

· melhoria d articulação das distribuições c/ as ?? nacionais e regionais da água / perspectiva geral dos recursos hídricos da bacia

· caracterização geográfica, geológica, hidrográfica, demográfica e económica da região da bacia

· impacte ambiental respeitante aos factores d poluição, às captações d água e outras

· identificação das massas d água brutas susceptíveis d utilização p/a produção e/ ou consumo humano

· controlo do estado das águas superficiais e subterrâneas

· registo e controlo d zonas protegidas

2. Economia da água

· encargos da agua, actuais e futuros

· paga/o das utilizações da água incluindo descargas da águas residuais

· recuperação d custos d sectores domésticos, industrial e agricola

· derrogação ao principio da recuperação d custos 

A directiva 2000/60/CE revoga toda a legislação existente. Aparece n1a situação em q a Europa questiona a água como recurso essencial á vida, suposta/ é 1 direito adquirido (base conceptual política e social).

Esta directiva estabelece q deve existir uma quanti// mínima c/ 1a det. quali//, adequada p/a a manutenção dos ecossistemas ( água do Ambiente.

Agua do Ambiente:

· Agua q temos d estimar p/a manter a integridade do ambiente , mm q necessitemos dessa água.

· Já n há 1a exploração quase total em detrimento da quali//.

Em condições em q há “luta” entre a quanti// d água p/a o ecossistema e para os seres vivos (ex. agricultura), a escolha recai sobre a manutenção, a integridade do ecossistema.

S n houver agua n s pode fazer agricultura. S uma região n tem água p/a a agricultura, tem q importar ali/os, logo importar comida. A água nesta directiva, é encarada como produto (matéria prima) afectada pela lei do mercado – tem q ser paga. Deve haver 1a recuperação total dos seus serviços d utilização da água, a nível global e sectorial.

Conferencia Mundial da Água em Haia ( Todos os custos da captação, trata/o e distribuição tem d ser reais variando d pais p/a pais.

Problemas específicos da gestão dos recursos hídricos

Critérios de qualidade ambiental:

· utilização d subst poluentes (subst capazes d provocar alterações físicas, químicas e biológicas na massa d água); definição d valores limites p/a cada subst independente/ da sua origem e da sua cinética da entrada no sistema ( comporta/o das sps poluentes q afluem á massa d água ( modelos matemáticos.

· Embora estabelecidos limites deve-se estabelecer d acordo c/ a utilizaç dessa água.

As consequências ambientais decorrentes da opção d qq critério, n são sempre idênticos e (s sensibili//s, a nível nacional, poderão convergir, aqdo da transposição das directivas comunitárias p/a a legislação nacional.

As 2 formas d abordagem constituem casos limite e nenhuma delas constitui a solução ideal. Os objectivos d quali// ambiental podem até ser considerados c/o 1a forma d poluição legalizada e autorizada, 1a x q, mantendo-se abx do limite fixado, podem os poluidores descarregar os poluentes s/ tomar em conta os custos e consequências q a longo prazo possam ocorrer.

A legislaç actual tende, em geral, a aplicar o principio dos limites d emissão, dada a sua razoabili// do duplo pto d vista ecológico e económico e a sua relativa/ fácil implementaç e controlo.

A quali// d água depende da sua quanti// e varia em fç dela. Qto < forem as disponibili//s, > serão as exigências d quali// a garantir a esses recursos, cuja sensibili// é assim aumentado. Esta interrelaç pode aplicar-s às situações transfonteiriças e á gestão d bacias hidrográficas internacionais.

A gestão dos recursos hidrográficos terá, nestas circunstancias d basear-se em dados, quantitativos e qualitativos q sejam fiáveis e representativos. Daí a atenção q à matéria é dada na legislação comunitária.

Desenvolvi/o sustentado

Esta abordagem global foi continuada no domínio especifico das águas pela comunicação da comissão ao conselho e parla/o europeu, relativo à Política da CE no domínio das águas.

4 objectivos políticos deverão ser atingidos no domínio das águas p/a q 1a política sustentável nesta matéria possa ser atingida d modo rentável e eficiente:

1. Deverá ser garantido 1 abasteci/o d água d beber d quali// adequado, em quanti// suficiente (em média 1 / 2l H2O/dia) e com a necessária fiabili//; ??? 60 a 100 l por dia p/a cobrir todas as necessi//s;

2. Os recursos hídricos disponíveis deverão satisfazer p/a além das necessi//s em água d beber, outros requisitos d quali// e quanti//, suficientes p/a cobrir outras necessi//s económicas:

a. Necessi//s da industria e agricultura

b. Realizaç d activi//s d pesca

c. Transportes e produç d energia

d. Necessi//s existentes em termos d lazer e recreio. Em alguns casos, estas utilizações são feitas através da rede d distribuiç d água pelo q a água é fornecida e deverão cumprir as normas aplicáveis à agua d beber.

3. A quali// e a quanti// dos recursos hídricos, tal c/o a estrutura física do ambiente aquático, deverão, salvo casos excepcionais, ser suficientes p/a proteger e preservar o bom estado ecológico, o funciona/o do meio aquático e satisfazer as necessi//s em água dos ecossistemas e dos habitats, das zonas terrestres e húmidas. (Água para o Ambiente)É necessário adoptar, ainda, medidas destinadas a proteger massas d água d excepcional quali// ou interesse.

4. Deverá  proceder-se á gestão dos recursos hídricos d modo a evitar, ou reduzir os efeitos adversos das cheias e minimizar o impacte das secas.

Princípios da Política da Comuni// no Domínio da Água

Sendo a sustentabili// o objectivo d 1a política comunitária, os princípios em q s baseia são enumerados no artigo 130 – R do tratado, 1º d Maastrich e agora d Amsterdão. São eles fundamental/, os seguintes:

Principio Nível d Protecção Elevada – posição d exigência q deverá reflectir o progresso dos conheci/os científicos, o au/o d consciência ambiental dos cidadãos e à melhoria cte da quali// d vida.

Principio da Precaução – sempre q os conheci/os forem insuficientes ou existam duvidas pertinentes, n s deverão correr riscos, cuja magnitude e significado poderão ser > do q à 1ª vista poderá parecer.

Principio da Prevenção – evitar a degradaç do ambiente e minimizar os impactes negativos. Aplicando o principio d forma + geral, pode concluir-s ser indispensável à actuação o + a jusante possível, em todos os esquemas e sequências poluidoras, p/a q seja possível optimizar o trata/o e minimizar os seus custos.

Principio do Poluidor–Pagador ou do Produtor-Poluidor-Reparador – o produtor é, p/a além do poluidor, agente indispensável à produç d bens e serviços necessários à cobertura das exigências materiais do cidadão, e deverá ser responsabilizado pelos danos e compelido a participar/arcar com os custos d reparação/recuperação dos sistemas afectados. Neste principio estão incluídos os 2 anteriores. Principio do utilizador-pagador, suporte d aplicaç d tx aos consumidores d H2O em fç dos volumes consumidos p/a fins produtivos mas d conforto e da cobertura d necessi//s vitais.

Principio da subsidarie//: este principio estabelecido pelo artigo 3ºB do tratado determina q essas medidas podem ser tomadas d modo tanto + eficiente qto + próximo estiver o nível d decisão deste mm problema. As medidas tomadas pelos Estados Membros poderão ser + eficazes do q as tomadas a nível comunitário. Havendo nível organizativo e deliberativo inferior ao nacional (regional, local) as medidas tomadas a esses níveis poderão / deverão ser + eficazes do q as tomadas a nível nacional.

A tomada d opções a nível comunitário, poderá ser justificado:

a) como foram d evitar distorções das condições do mercado, situação tornada incontornável pela necessi// d transparência.

b) Por razões d ordem operacional, mormente as verificadas em zonas d fronteira, onde s torna indispensável 1a coordenaç d esforços por parte d enti//s pertencentes a Estados Membros (s.

Origens da Poluição

A – Fontes susceptíveis de controlo pontual (ftes localizáveis ( podemos identificar e actuar sobre eles)

1. Efluentes domésticos e urbanos

2. Efluentes industriais:

a. Predominante/ orgânicos

b. Predominante/ inorgânicos

c. Mistos

d. Descargas térmicas

e. Substancias radioactivas

3. Resíduos gerados na superfície d áreas impermeáveis:

a. Poluentes descarregados inadvertida/

b. Emissões q poderiam ser evitados (ex. aguas d superfície d aeroportos e zonas industriais)

4. Resíduos gerados em locais especifica/ drenados:

a. Sólidos em suspensão provenientes d estaleiros d construç civil, pedreiras e minas.

b. Escorrencias provenientes d pilhas d resíduos

c. Lixiviados d aterros sanitários assentes em telas impermeáveis

d. Efluentes d drenagem d minas (contendo poluentes dissolvidos)

5. Descargas ilegais, ou seja, teorica/ controlados pela legislaç vigente mas em situações onde n s verifica monitorização do mm ou cuja detecção s n verificou.

B – Fontes difusas ( o controlo técnico é + complicado)

1. Aguas subterrâneas contaminadas e caudais d drenagem natural ( as fossas sépticas n ligadas a redes d esgoto próximas d lençóis freáticos contamina-os qdo estão mal dimensionados. Fte exacta impossível d localizar)

2. Dispersão d materiais devido a distúrbios e turbilhões provocados pela navegação (ex. sólidos ressuspendidos)

3. Quedas pluviométricas contaminadas (ex. chuvas ácidas) e depósitos atmosféricos

4. Descargas acidentais, imprevisíveis no espaço e no tempo (ex. descargas d fuel dos petroleiros ( acordos internacionais p/a minimizar o impacte destas descargas. Ex. Sintra - TBT e HC).

Efluente Doméstico

As águas residuais domésticas são provenientes d activi//s humanas relacionadas directa ou indirecta/ c/ a higiene do Homem (70% descargas d sanitário e banhos; 15% comida e 10% lavagem d roupa)

As águas residuais q tem mo ( são fácil/ biodegradas – a ( está no tempo d biodegradaç. Os bioacumuláveis (ex. MP) n são biodegradáveis. Normal/ qdo s fala em biodegradaç refere-se a subst q s oxidam em 20 anos.

A actuação das estações são dimensionadas tendo em conta q as subst biodegradadas são oxidadas em 20 dias, caso contrário os modos d trata/o tem d ser (s.  (p/a o dimensiona/o d 1a ETAR tb temos d saber as proporções regionais).

As ARD são constituídas por 99,9 % d água e 0,1% d resíduos sólidos, orgânicos (70% proteínas, glicidos e lipídos) e inorgânicos (30% areia, sais e metais).

Dos sólidos orgânicos cerca d 80% destes 70% são bactérias, microrganismos vivos, q tem todas as suas capaci//s funcionais em funciona/o, pelo q podem perfeita/ multiplicar-se. O excreta humano (fezes e urina) é extrema/ rico em nutrientes funda/ais (C, N, K, Ca).

Numa ARD, são os 0,1% d sólidos q nos preocupam e q implicam a existência d estações d trata/o d águas residuais (ETAR), d modo a remover tanto qto possível aqueles 0,1% d sólidos (pode conseguir-se remover cerca d 0,0999%, o q pode ser mto bom e + barato).

Na higiene utilizamos água d abasteci/o da rede, q foi sujeita a trata/os, d modo a q é adequada p/a o abasteci/o humano. O Homem, gasta em média 150 – 200 l de água/pessoa/dia.

A partir do mo/o q a água sai da torneira e é utilizada p/a (s fins, passa-se d 1a água tratada d abasteci/o humano p/a 1a agua residual. Nesta água, há sólidos em suspensão e dissolvidos.

Efluentes urbanos

ARD + descargas de H2O e subst poluentes d activi//s industriais/comerciais no tecido urbano e q n tenham colector separado p/a estas águas (ex. tipografias, carpintarias, fotógrafos, pinturas, estações d serviço...)

( tem matéria particulada em gd quanti// q podem alterar, do pto d vista técnico, o funciona/o das estações d trata/º

Numa ETAR tenho d saber a composição do q estou a tratar e depois utilizar o trata/o adequado d acordo c/ o q s tem.

Essas descargas obedecem a 1a legislaç especifica q exige 1 contacto entre a industria e a autarquia c/:

· caracterização do tipo d efluente e caudais

· trata/o prévio q tem q resultar em valores d parâmetros definidos no DL 236/98, só depois podem ser carregados.

O mm, teorica/, s aplica às H2= das limpezas d rua q são gastas pelos municípios.

Pode incluir tb as águas pluviais, em particular das zonas velhas da cidade. Podem ir para um colector separado ou um colector conjunto (mto desvantajoso pq o volume de H2O au/a e há 1a gd diluição d N, P, C, o q dificulta o processo d trata/o – depuração).

ETAR

Estação d trata/o d águas residuais domésticas, urbanas e industriais. D acordo c/ os materiais q quero tratar, tenho d definir o tipo d trata/o a efectuar e q dimensionamos o local d trata/o d acordo c/ a quanti// q queremos tratar e com a imposição da quali// da água q queremos obter no final ( conseguimos controlar a quali// final da água a descarregar p/a o ecossistema.

CBO (mg/O2/l) – quanti// d O2 q é necessário p/a oxidar biológica/ a m.o

CQO (mg/O2/l) – consumo d =2 q é necessário p/a oxidar quimica/ a m.º No laboratório foi oxidaç a quente usando dicromato de potássio. CBO > CQO.

Oxidabili// - utiliza-se o oxidante permanganato d potássio, a quente. Trata-se d 1a oxidaç quimica (( do CQO), d 1a determinaç analítica q permite quantificar a m.o presente na amostra, q é oxidável quimica/. A oxidabili// é utilizada em amostras d água c/ 1 teor d mo n mto elevado.

O problema das gorduras das AR prende-se c/ as descargas no meio receptor e nas ETARs.

CBO/CQO > 0,5 é favorável á biodegradabili//.

Principais poluentes

1- Compostos organo-halogenados e subst susceptíveis d formar esses compostos no meio aquático

2- Compostos organofosforados

3- Compostos organoestamicos (ex. TBT)

4- Subst e preparações c/ prop comprovada/ carcinogénicas ou mutagénicas ou c/ prop susceptíveis d afectar a reproduç no meio aquático ou através deste.

5- HC persistentes e subst orgânicas tóxicas persistentes e bioacumulaveis

6- Cianetos

7- Metais e respectivos compostos

8- Arsénio e respectivos fitofarmaceuticos ( é degradado, é bioacumulavel e propaga-s na cadeia ali/ar)

9- Biocidas e produtos fitofarmaceuticos

10- Matérias em suspensão

11- Subst q contribuem p/a a eutrofizaç (em especial nitratos e fosfatos)

12- Subst c/ influencias desfavoráveis no eqº d oxigénio (q podem ser medias através d técnicas c/o o CQO, o CBO, etc...)

DIRECTIVA - QUADRO DA ÁGUA

· Manutenção da integridade dos processos e funções dos ecossistemas ( água para o ambiente;

· Gestão sustentada dos recursos ( água para outras actividades;

· Partilha equitativa e justa dos benefícios da existência de água, quer a sua qualidade, quer a sua quantidade.

A Directiva-quadro é composta por transposições de Directivas Comunitárias.

As directivas Comunitárias têm de ser transpostas para a legislação de cada país, num dado prazo. As transposições das directivas comunitárias não podem contrapor-se às leis nacionais (Constituição Portuguesa, no nosso caso). Podem ser mais rigorosas, mas não podem ser menos rigorosas. As directivas passam a Decretos-Lei de acordo com a Legislação Nacional.

IMPLICAÇÕES DA DIRECTIVA:

· Gestão da água em função dos objectivos (ambiente e actividades industriais e urbanas):

a) Não degradar da qualidade da água ( minimizar a velocidade, intensidade a que se alteram as características físicas das águas.

b) Tentar impedir a degradação das águas superficiais e subterrâneas (reservatórios de água doce potável, susceptível de ser utilizável).

c) Manutenção dos níveis de água onde ela existe.

d) Definição e conservação de zonas protegidas ( qual o quantitativo mínimo para manter a integridade dos ecossistemas.

PLANEAMENTO / GESTÃO

a) Enquadramento do planeamento e suas utilizações no âmbito de uma gestão de regiões da bacia hidrográfica.

b) Melhoria da articulação das águas distribuídas com as autoridades nacional e regional da água / perspectiva geral dos recursos hídricos da bacia. 

c) Composição geográfica, geológica, hidrográfica, demográfica e económica da região da bacia.

d) Impacte ambiental respeitante a factores de poluição, à captação de água e outros.

e) Identificação das massas de água bruta susceptíveis de utilização para produção e/ou consumo humano.

f) Controlo do estado das águas superficiais e subterrâneas.

g) Registo e controlo de zonas protegidas.

SITUAÇÃO EM PORTUGAL

O domínio hídrico nacional pertence a vários Ministérios. Muitas das orientações estabelecidas para a água entram em conflito com várias entidades (como a administração portuária), não fazendo sentido o quadro jurídico nacional.

A água hoje em dia não é um direito, pois existem pessoas que não têm acesso a água adequada para o consumo humano, havendo a possibilidade de consumir água sem qualidade. Embora a água seja um bem essencial, não é um bem gratuito, tendo que se pagar o serviço (rede de distribuição, trtamento, etc) associado a esse bem.

Quanto à posse de água, a legislação comunitária varia de país para país.

De acordo com a Legislação Portuguesa, em Portugal, a posse de água é do Estado, independentemente do bem água se situar em propriedades públicas ou privadas. Se a água estiver num terreno particular, a água é do Estado e o proprietário do terreno pode a usar, mas tem de a registar. Existe uma excepção única na Madeira, onde os proprietários dos terrenos com levadas são os donos da água, pois foram considerados bens adquiridos antes da imposição da lei.

O Estado Português estabelece contratos de concessão com validades específicas:

· captação;

· tratamento;

· redes de distribuição.

Verifica-se que os aglomerados pequenos é que têm um grande n.º de empresas privadas com contratos com o Estado. Enquanto que, por exemplo, na cidade de Lisboa, a EPAL é a única entidade responsável pelas várias actividades.

	
	Vantagem
	Desvantagem

	1 entidade
	Monopólio
	O consumidor só tem 1 solução

	
	Não há competição
	Os preços da água tendem a subir

	
	Os direitos do consumidor são salvaguardados
	

	Várias empresas (cd 1 com 1 função)
	Especialização nos processos, desenvolvendo-se melhores tecnologias para aumentara a qualidade
	Responsabilidade de quem construiu (as culpas passam de uns para os outros)


DECRETO-LEI N.º 236/98

Diz que em qualquer momento e em qualquer ponto da rede, a água distribuída tem que estar de acordo com os parâmetros físicos, químicos e biológicos para essa utilização.

Delimita os valores de consumo para os vários tipos de água (de rega, residuais, balneares, consumo humano, etc.).

DIRECTIVA – QUADRO 2000/60/CE (do Parlamento Europeu e do Conselho)

· revoga as legislações nacionais da qualidade da água;

· tem uma base social e política, do ponto de vista conceptual.

Em termos de utilização da água, deve haver uma quantidade mínima, com uma qualidade adequada, para a manutenção dos ecossistemas, independentemente da nossa necessidade para a utilização da água ( Água dos ecossistemas.

A escolha recai sempre na preservação e manutenção da água do ecossistema. Se houver um problema grave, importa-se os alimentos, que corresponde à chamada importação de água.

Deve haver uma recuperação total dos serviços de utilização da água, pois esta é comparada com um produto, a nível global e a nível sectorial.

PROBLEMAS ESPECÍFICOS DA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

Os países devem fazer os seus objectivos da qualidade da água, tendo como critério base:

· Define-se determinadas [ ]s de poluentes que consideramos admissíveis ou aceitáveis para descarregar, independentemente da origem dos poluentes.

As consequências ambientais, decorrentes da adopção de um qualquer critério, não são sempre idênticas e diferentes sensibilidades, a nível nacional, podem emergir, aquando da transposição das Directivas Comunitárias para a Legislação Nacional.

A legislação actual tende, em geral, a aplicar o princípio dos limites de emissão, dada a sua racionalidade do duplo ponto de vista ecológico e económico e a sua relativamente fácil implementação e controlo.

A qualidade da água depende da sua quantidade e varia em função dela. Quanto menores forem as disponibilidades, maior serão as exigências de qualidade a permitir a esses recursos, cuja sensibilidade é assim aumentada. Esta interrelação pode aplicar-se a situações transfronteiriças e à gestão de bacias hidrográficas internacionais.

A gestão dos recursos hídricos/hidrográficos terá, nestas circunstâncias, de basear-se em dados, quantitativos e qualitativos, que sejam fiáveis e representativos. Daí a atenção, que é dada à matéria, na legislação comunitária.

OBJECTIVOS POLÍTICOS

Deverão ser atingidos no âmbito das águas, para que uma política sustentável, nesta matéria, possa ser atingida, de modo rentável e eficiente:

1. Deve ser garantido um abastecimento de água para beber/consumo humano, com qualidade adequada, em quantidade suficiente e com a necessária fiabilidade ( 50-60l até aos 100l/dia no total de utilização da água e 1,5-2l/dia de água para beber,

2. Os recursos hídricos disponíveis deverão satisfazer, para além das necessidades em água de beber, outros requisitos de qualidade e quantidade, suficientes para cobrir também outras necessidades económicas:

i. Da indústria e da agricultura,

ii. Realização de actividades de pesca,

iii. Transportes e produção de energia

iv. Lazer e recreio.

3. A qualidade e a quantidade dos recursos hídricos, tal como a estrutura física do ambiente aquático, salvo casos excepcionais, devem ser suficientes para proteger e preservar o bom estado ecológico, o funcionamento do meio aquático e satisfazer as necessidades em água dois ecossistemas e dos habitats, das zonas terrestres e húmidas. É necessário adoptar, ainda medias destinadas a proteger as massas de água de excepcional qualidade ou interesse.

4. Deverá proceder-se à gestão dos recursos hídricos, de modo a evitar, ou reduzir, os efeitos adversos das cheias e minimizar o impacte das secas.

PRINCÍPIOS DA POLÍTICA (da Comunidade no domínio da água – Art.º 130º):

1) Do Nível de Protecção Elevado ( posição de exigência que deverá reflectir o progresso dos conhecimentos científicas, o aumento da consciência ambiental dos cidadãos e a melhoria constante da qualidade de vida. A legislação deve impor limites só correspondentes àqueles que os aparelhos conseguem medir.

2) Da Precaução ( sempre que os conhecimentos forem insuficientes ou existam dúvidas pertinentes, não se devem correr riscos, cuja magnitude e significado poderão ser maiores do que à primeira vista poderão parecer.

3) Da Prevenção ( evitar a degradação do ambiente e minimizar os impactes negativos.

4) Do Poluidor – Pagador ou Produtor – Reparador ( A identidade que polui, que faz descargas, de pagar os prejuízos. O pagamento permitirá a possibilidade de fazer medidas técnicas implementares para melhorar os impactes (recuperar/reparar os sistemas afectados).

5) Do Utilizador – Pagador ( aplicação de taxas aos consumidores de água, em função dos valores consumidos, não para fins produtivos, mas de conforto e de cobertura de necessidades vitais.

6) Da Subsidariedade ( Estabelecido pelo artigo 3ºB do Tratado. Compete a cada Estado Membro qual destas medidas (organização, administração) devem ser cumpridas em cd País.

A tomada de opções a nível comunitário poderá ser justificada:

a) Como forma de evitar distorções das condições do mercado, situação tomada incontornável pela necessidade de transparência.

b) Por razões de ordem operacional, mormente as verificadas em zonas de fronteira, onde se torna indispensável uma coordenação e esforços por parte de entidades pertencentes a Estados Membros diferentes.

DECRETO-LEI N.º 152/97 DE 19/06

Com este DL passou-se a olhar para a água como um recurso a preservar e não só como um recurso utilizado por nós. Este DL especifica o tratamento das águas residuais domésticas, industriais e urbanas.

Define:

Zonas sensíveis ( lagos naturais de água doce, estuários e águas costeiras susceptíveis de se tornarem eutróficas, se não forem tomadas medidas. Trata-se de zonas já em processo de eutrofização ou que podem vir a sofrer eutrofização.

Zona menos sensível ( Se a descarga não degradar o ambiente devido à morfologia, geologia, características hidráulicas, etc. Trata-se de zonas que não estão sujeitas ou não correm riscos imediatos ou prováveis de sofrer eutrofização, ou que a degradação biológica de matéria é provável pois há O2 suficiente no fundo.

DECRETO – LEI N.º 235/97 – LEI DOS NITRATOS

Tenta que as contaminações, directas ou difusas, das águas e dos solos, pela utilização de nitratos na agricultura, sejam minimizadas, através do condicionamento da aplicação de fertilizantes azotados, químicos ou orgânicos.

PARÂMETROS ORGANOLÉPTICOS

São aqueles cuja apreciação pode ser efectuada pelo observador através dos seus sentidos: vista, sabor, tacto e olfacto. Estes parâmetros devem ser observados no local de amostragem.

COR

Resulta de uma sensação fisiológica, causada pela acção da luz incidente numa determinada região da retina, sobre os pigmentos que nela existem.

A cor de uma água é devida às substâncias, orgânicas ou inorgânicas, nela contidas.

Distinguem-se:

· Cor aparente (observada) ( causada pelas substâncias presentes em solução e em suspensão.

· Cor real (verdadeira) ( causada pelas substâncias presentes em solução.

A cor real pode ser diferente da cor aparente, pois podem existir substâncias em suspensão. A água para consumo humano não deverá ter essas substâncias, pelo que deve ser sempre considerada a cor real.

As causas da variação da cor são:

· Substâncias presentes em suspensão e em solução:

· Iões metálicos (Fe – confere cor avermelhada; Mn – confere uma cor escura; Cu – confere uma coloração azulada);

· Substâncias húmicas e produtos de decomposição da m.o. – conferem uma coloração acastanhada;

· Fitoplâncton;

· Efluentes industriais.

· Qualidade da luz incidente

· Cor do ambiente envolvente (cor do céu, do fundo).

A importância da cor de uma água de consumo é sobretudo provocada pelo efeito sensorial que produz, uma vez que, normalmente, não induz problemas de saúde.

A cor de uma água é determinada pela comparação da cor da amostra com as cores de uma série de diluições sucessivas da solução-padrão utilizada para esse fim.

Uma unidade de cor corresponde à coloração provocada por 1mg de Pt em presença de Co (escala colorimétrica de Pt-Co ou escala de Hazen – definida pelo DL n.º 236/98), medindo-se com um espectrofotómetro.

	VMR
	1

	VMA
	20

	OMS
	15


As substâncias em suspensão podem ser eliminadas por:

· decantação,

· por coagulação/floculação seguida de decantação,

· por flotação, 

· por filtração ou por microfiltração, recorrendo a membranas adequadas.

As substância metálicas em solução pode ser tratadas por:

· arejamento adequado, uma vez que os sais oxidados são pc solúveis, precipitando.

TURBIDEZ OU TURVAÇÃO

A turvação da água é devida à presença de materiais diversos, finamente divididos, em suspensão: limos, argilas, areias, colóides, plâncton, m.o., etc.

A turvação é tanto < quanto mais eficiente for o tratamento da água bruta utilizada, sendo por isso um meio de controlo rápido e útil da eficiência do tratamento. Pode ocorrer turvação nas redes devido à libertação de depósitos existentes nas canalizações, na sequência de processos de corrosão, ou por acidentes no decurso do tratamento.

Uma água turva é indicadora de que algo correu mal ao nível do tratamento e produção da água para consumo e o consumidor não a aceita facilmente. No entanto, essa água pode não implicar riscos para a saúde.

São as bactérias (Giardia, Tenia, Cryptosporidium), cistos, parasitas e sobretudo vírus, que se podem fixar nas partículas em suspensão, ficando assim protegidos da acção dos desinfectantes, que originam os riscos sanitários.

Na sequência da turvação e dos processos subsequentes, podem-se formar aromas e sabores desagradáveis, e compostos carcinogénicos (organoclorados).

A turvação, em termos sanitários, é importante por razões estéticas, afecta a filtrabilidade e dificulta a desinfecção. Em termos ecológicos, dificulta e afecta a penetração da luz na água e pode conduzir à ocorrência de fenómenos de superfície.

Existem vários métodos de medição da turvação:

· Método de Kindall (método de referência) – um raio de luz atravessa a água e se existir refracção ou mudança do raio, então há substâncias em suspensão;

· Medir a 600nm no espectrofotómetro – dá uma ideia dos sólidos em suspensão;

· Disco de Secchi – mede a transparência  da água em profundidade.

	VMR
	1 UNT

	VMA
	10 UNT

	VG - DC
	0.4 UJ

	VMA - DC
	4 UJ

	OMS
	5 UJ


Estas medições não indicam nada acerca da qualidade / natureza das partículas em suspensão, tanto podem ser areias, que não apresentam qualquer risco para a saúde pública, como podem existir bactérias.

A turvação da água pode ser eliminada por:

· filtração da água bruta,

· coagulação / floculação / sedimentação / filtração.

Caso a turvação resulte de contaminação microbiológica tem que se coordenar a desinfecção da água de abastecimento com a eliminação de materiais em suspensão.

AROMA OU CHEIRO

Designa-se pelo conjunto de sensações recebidas pelo órgão olfactivo, provocadas pelas substâncias voláteis presentes na água.

Estas substâncias podem ter origem biológica, resultando da actividade metabólica de determinados microorganismos, que podem ser patogénicos. Podem resultar de actividades antropogénicas, nomeadamente da presença de efluentes agrícolas ou industriais. 

O cloro enquanto desinfectante pode gerar produtos voláteis de elevado poder olfactivo.

Em geral, cheiro a peixe, a vasa, a produtos químicos balsâmicos resultam de contaminações microbianas. Em águas superficiais é mais provável e frequente nas épocas quentes.

A presença de qualquer cheiro na água é indício e um processo de degradação da sua qualidade, levando o consumidor a rejeitá-la espontaneamente.

Para a medição do cheiro o DL n.º 236/98 define que se utilizem taxas de diluição a 12ºC e a 25ºC. Este método consiste em misturar a água a analisar com uma água inodora, definindo-se o cheiro pela diluição que é necessária para que desapareça o cheiro da água analisada.

	VMR
	0 (12ºC e 25ºC)

	VMA
	2 (12ºC)

	VMA
	3 (25ºC)

	OMS
	Não desagradável para 90% dos consumidores.


As técnicas de eliminação dos cheiros baseiam-se absorção dos conjuntos voláteis responsáveis por eles na torres de lavagem, quando se procede à oxidação pelo cloro ou pelo ozono.

SABOR OU GOSTO

São as sensações recebidas pela estimulação das papilas gustativas, devido a substâncias voláteis solúveis presentes na água.

A presença de sabor na água pode resultar do metabolismo de microorganismos vários no interior da rede de distribuição. Pode também haver contaminação ocasional da água por substâncias e/ou materiais utilizados na construção ou na manutenção do sistema.

Na água tratada o sabor pode resultar do tratamento com cloro.

O sabor pode não ser indicador da qualidade intrínseca da água, pois pode ter um sabor agradável mas não apresentar características de potabilidade.

O método definido pelo DL n.º 236/98 é o das taxas de diluição a 12ºC e a 25ºC.

	VMR
	0 (12ºC e 25ºC)

	VMA
	2 (12ºC)

	VMA
	3 (25ºC)

	OMS
	Não desagradável para 90% dos consumidores.


A manutenção dos sistemas e a sua limpeza sistemática podem prevenir o aparecimento de sabores anormais. A eliminação pode ser conseguida recorrendo a técnicas de:

· filtração,

· oxidação,

· arejamento,

· absorção em carvão activado.

CONCLUSÕES

Os parâmetros organolépticos não são tão rigorosos como os outros parâmetros, pelo que as conclusões que deles se retiram são apenas indicativas, contudo constituem avisos que não podem ser omitidos nem esquecidos.

A Directiva 98/93/EY reduz os 70 parâmetros do DL n.º 236/98 para 40, mas introduz mais 14 novos, alterando o modo de análise.

Parâmetros Físico-Químicos

Temperatura

Natureza

Os valores a fixar dependem da região considerada. Isto pq os valores de T da água potável no Inverno são superiores à temperatura do ar e no Verão são inferiores a esta T. As águas subterrâneas têm T mais ou menos ctes, variando entre 12 e 15ºC ao longo do ano. As águas superficiais podem ter valores maiores ou menores do q estes.

No caso de Portugal, adoptaram-se os valores de 12 e de 25ºC, embora existam variações dos valores reais em torno desses valores teóricos. A este parâmetro não pode ser atribuído um valor absoluto qto aos limites numéricos.

Este parâmetro assume um papel particular em termos de descargas de efluentes de um vasto números de indústrias, pq muitas delas usam água para a sua produção a T  elevadas. Neste caso, as descargas têm de ser arrefecidas à T do meio receptor ou pouco superior, o q geral/ ñ acontece.

Assim, a este parâmetro ñ pode ser atribuído um valor absoluto, qto aos seus limites numéricos. O q interessa é q a ingestão da água, num local determinado, elimine a sensação de sede.

Efeitos e prejuízos associados

A T da água no momento de consumo, situando-se nos limites anteriores, ñ tem efeitos directos sobre a saúde.

Há um conjunto de propriedades físico-químicas da água q variam com a T e q vão afectar os processos de tratamento de desinfecção e sedimentação. 

O uso de uma água abaixo de 12ºC tem inconvenientes, a nível de tratamento, nomeada/ pq diminui a eficiência da desinfecção, aumenta a viscosidade da água e diminui as velocidades de sedimentação e de filtração.

Se a T for superior ao desejável, o crescimento microbiano é acelerado, podendo levar à formação de cheiros e sabores anormais ou à corrosão das tubagens e equipamentos. Diminui, ainda, o valor do pH óptimo para a floculação e pode aumentar a taxa de formação de trihalometanos, ao aplicar-se cloro à água, na presença de resíduos de m.o..

A boa condução e exploração de uma ETA pode, assim, reflectir efeitos resultados da T da água bruta, cujo valor importa, por isso, conhecer e controlar.

Normas; interpretação dos resultados

Apesar do seu valor relativo, os valores deste parâmetro são indicados a título indicativo.

VMR – 12ºC

VMA – 25ºC

OMS – ñ fixa limites devido à variabilidade geográfica da T da água

Recomendações e tratamentos

O controlo da T deve ser feito a montante da aducção, procurando evitar ou minimizar descargas de água quente de centrais ou fabricas, pelo recurso a torres de arrefecimento ou sistemas análogos.

Qdo uma água é captada para produção de água para consumo, há reservatórios superficiais onde é armazenada, estando por isso sujeita a aquecimento. Assim, ao nível da exploração deve-se tomar as precauções seguintes:

a) Garantir a estanquicidade dos reservatórios, válvulas e canalizações;

b) Colocar as tubagens de distribuição a uma profundidades suficiente para q os efeitos térmicos exteriores ñ sejam significativos;

c) Escolher as origens da água + adequadas do ponto de vista 

Observações suplementares

Consequências da T:

· A nível da solubilidade dos sais e dos gases, da dissociação de substâncias dissolvidas, aumentando a condutividade e tb a nível da determinação de alguns parâmetros, tais como o pH.

· Do pondo de vista ambiental, no q diz respeito às águas brutas e aos mananciais de água superficial exploráveis, tem influência sobre organismos vivos q aí se podem desenvolver (ex. Peixes, no rio Tejo ñ existem trutas (intolerantes), mas sim tainhas q são mto + tolerantes)).

pH

Natureza

Representa uma medida da acidez (ou alcalinidade) da água, traduzida pela [] de hidrogeniões e influenciada pelo seu carácter tampão.

O pH de uma água é influenciado pela origem e pela natureza dos terrenos atravessados. As águas superficiais podem apresentar valores de pH anormal/ elevados devido à actividade biológica das algas (especialmente no Verão). Contudo na maoir parte dos casos, a gama de variação dos valores de pH da água, situa-se entre 6,5 e 8,5.

O pH influencia a dureza, a alcalinidade e a acidez de uma água. 

Variação do pH para diferentes tipos de uso de água: águas naturais 7,2 – 7,6; águas calcarias > 7; águas siliciosas 6 – 7; água bruta ou para recreio 5 – 9; água para peixes ou vida aquática 6 –9; água para gado e animais selvagens 5 –9; água para rega e produção hidroeléctrica 5 – 9.

Efeitos e prejuízos associados

Os efeitos do pH da água de consumo, atendendo à gama de variação observada, ñ tem aparente/ efeitos directos sobre a saúde do consumidor.

Porém, o seu controlo é mto importante no q respeita por ex. ao controlo:

· Da corrosão e da dissolução de metais e da formação de incrustações em canalizações e acessórios;

· Das inter-relações com o ciclo do cálcio e parâmetros associados: anidrido carbónico, dureza, alcalinidade, temperatura, Ca e Mg.

É preciso garantir a estanquidade e qualidade dos equipamentos e das canalizações de modo a q ñ possa haver roturas e contaminações provocadas pela corrosão.

Valores de pH < 7  podem originar processos gravas de corrosão de tubagem metálicas, q podem ser indiciadores de teores elevados de chumbo, cádmio ou outros matais pesados nas águas de consumo distribuídas.

Valores de pH > 8 levam à diminuição da eficiência da desinfecção, por alteração das formas de Cl presentes, ao aumento de formações de incrustações e podem levar ao desenvolvimentos de sabores ou cheiros intensos, desaconselháveis do ponto de vista do consumo.

Normas; interpretação dos resultados

Os valores do pH, medidos em geral pelo recurso a sistemas potenciométricos, com eléctrodo de vidro, ñ se afastam mto da neutralidade.

VMR – 6,5< pH < 8,5

VMA – 9,5

OMS – 6,5< pH < 8,5

Recomendações; tratamento

O pH afecta a eficiência dos tratamentos de coagulação / floculação / filtração e a eficiência da desinfecção com Cl.

O controlo e correcção da acidez, podem ser conseguidos neutralizando a água com adjuvantes alcalinos (cal, soda, carbonato de sódio) ou filtrando-a através de produtos alcalino-terrosos.

Observações suplementares

Os valores do pH indicados ñ se aplicam às águas minomedicinais, q ñ são incluídas no DL 74/90.

Cloretos

Natureza

Os cloretos constituem alguns dos sais mais abundantes na natureza, com um teor médio, nas águas superficiais, inferior a 50 mg/l.

O teor é variável com a natureza dos terrenos atravessados, com as condições climáticas (ocorre uma maior lavagem superficial nas zonas áridas, por altura de chuvas fortes), com a contaminação por efluentes industriais, por intrusão salina nas toalhas freáticas litorais, devido a processos de bombagem excessiva ou equivalentes, e ainda por entrada de água do mar nos rios, na sequencia de marés.

Os teores em cloretos são, em regra, mais baixos nas zonas altas e de montanha e mais altas em zonas baixas e nas águas subterrâneas, por razões ecológicas.

Origem:

· Os excretas humanos. A eliminação pelo homem e outros animais de sangue quente pode atingir 19 a 15 g de NaCl, por pessoa por dia. As águas residuais apresentam em regra, teores mais elevados que o das águas de consumo q as originam;

· A dissolução de depósito de sal de gema;

· A poluição de estradas q recebem aplicações de cloreto de sódio para controlar a neve nas zonas frias;

· As águas de drenagem de zonas irrigadas (fertilizantes e outros);

· Aditivos usados no tratamento das águas.

Os catiões associados aos cloretos são, predominante/, o sódio, o potássio e o cálcio.

Efeitos e prejuízos associados

A necessidade dos cloretos na alimentação humana, justifica uma adição, nos alimentos e na água de consumo, de cerca de 600 mg/dia. Constitui o anião + vulgar no organismo humano, o q justifica os elevados teores nos excreta.

Mas alguns cloretos alcalino-terrosos têm um efeito laxativo q ñ pode ser ignorado, embora sem atingir níveis tóxicos, mm para [] mto elevadas na água de consumo.

Esta afirmação ñ é extensível a todos os grupos de consumidores, uma vez q teores elevados em cloretos podem ser prejudiciais a doentes renais, ou cardiovasculares. O problema do catião é importante podendo estar na origem de sabores desagradáveis, qdo os teores ultrapassam 250mg/l (variável com o consumidor e com os catiões associados).

Efeitos corrosivos podem tb verificar-se, em especial no caso de águas alcalinas. As tubagens metálicas podem assim ser atacadas.

Normas; interpretação dos resultados

Os cloretos podem ser doseados por reacção com o nitrato de prata (método Mohr), ou por meio de eléctrodos específicos.

VMR – 25mg/l

OMS – 250mg/l

Recomendações; tratamento

A eliminação dos cloretos é um processo caro, q só em última análise será de considerar. Haverá q recorrer à osmose inversa, à electrodiálise ou à destilação, para eliminar eventuais excessos de cloretos e dos catiões associados.

Como ñ é viável, recomenda-se proceder a diluições, de modo a obter uma água bruta de qualidade aceitável, sem tratamentos onerosos.

Observações suplementares

A presença de cloretos nas águas pode condicionar outros usos da mm, além do consumo humano. As águas de industrias agroalimentares (fabrico de cerveja, lacticínios, conservas alimentares, produção de açúcar, bebidas gasosas, etc) ou da produção de pastas de papel branqueadas, podem ser tanto mais, exigentes q a água de consumo, qto a este parâmetro.

Sódio

Natureza

O sódio é um elemento alcalino mto abundante na crusta terrestre (cerca de 2,8%). Devido à sua elevada reactividade encontra-se sempre na forma combinada, sendo o cloreto o mais abundante.

O sódio, sob a forma de cloreto de sódio, funciona como indicador de intrusões salinas, em águas subterrâneas.

Nas águas residuais domésticas, o sódio aparece, através das excreções e pelo uso alimentar, como condimento e na preparação de alguns alimentos conservados.

O uso do sal em excesso pode induzir situações de risco. Nos bebés provoca problemas devido à ñ preparação dos seus rins para a recepção de doses elevadas de sal, ou por poder originar problemas gastro-intestinais, com diarreias associadas, q provocam desidratações.

Teores elevados de sódio nas águas podem  originar o processo de pseudo-dureza, em q devido os facto do sódio ser um ião comum aos sais de ácidos gordos dos sabões, se verificam precipitações dos mm, com formação de grumos. O consumo de sabão cresce, tal como no caso da dureza alcalino-terrosa, e daí a sua designação.

O sódio é um elemento essencial do equilíbrio de líquidos no organismo, pelo q é essencial à vida. A ingestão diária de sal é da ordem de 500 mg/l, contribuindo a água com 20 a 200 mg/dia.

As águas de consumo têm, em regra, teores em sódio inferiores a 50 mg/l, mas doses superiores têm sido observadas, em geral na sequência de intrusões salinas, contaminando as águas brutas.  

Efeitos e prejuízos associados

Os indivíduos adultos necessitam de cerca de 1 – 3 g/dia de sódio, valor q se reduz a cerca de 200 mg/l no caso dos jovens. Doses superiores ñ são em regra perigosas, pela eficiência com q os rins excretam este elemento. Ingestões excessivas provocam em regra vómitos, q eliminam parte considerável desse excesso.

Nas pessoas adultas, teores elevados de sódio podem provocar problemas cardio-vasculares, ligados à hipertensão, tromboses da coronária, cardiopatias ligadas à arterio-esclerose ou degenerativas. Os doentes renais devem seguir regime hiposódico. Qto às grávidas, a ingestão de sódio pode provocar retenções de líquidos, em especial a nível dos membros inferiores. 

Normas; interpretação dos resultados

Analisado por fotometria de chama, ou por espectrofotometria de absorção atómica.

VMR – 20 mg/l

VMA – 150 mg/l

OMS – 200 mg/l (fixado com base em critérios organolépticos, ou seja, ligados ao sabor, uma vez q ñ existem bases suficientes para fixação rigorosa de um valor)

Recomendações; tratamento

A remoção do sódio da água bruta é feita no âmbito das técnicas de dessalinização / desmineralização das águas, ou seja, por destilação, troca iónica, osmose inversa, electrodiálise, etc.

Observações suplementares

O papel importante no controlo da perda de líquidos pelo organismo, em condições térmicas excessivas. 

Potássio

Natureza

O potássio existe natural/ nas águas, em []s + ou – ctes, contudo com os contextos geológicos presentes.

Podem ocorrer contaminações das águas, resultado de descargas de industrias extractivas, de fábricas, de fertilizantes, fabrico de vidro, etc.

O contributo da água, para a cobertura das necessidades em potássio é mínima.

Efeitos e prejuízos associados

É um elemento essencial à vida, pela sua intervenção em sistemas enzimáticos ligados ao metabolismo dos glúcidos e ao equilíbrio osmótico da célula.

Intervém na transmissão de influxos nervosos, provocando a sua deficiência sintomas de fraqueza muscular e perda de capacidade cerebral.

A necessidade diária é da ordem de 3 – 4 g/dia, de origem quase exclusiva/ alimentar.

O nível de sensação gustativa, para o cloreto de potássio, é da origem de 300 mg/l. A ingestão em excesso pode provocar efeitos laxantes.

Normas; interpretação dos resultados

É analisado pelo recurso à fotometria de chama e à espectrofotometria de absorção atómica.

VMR – 10 mg/l

VMA – 12 mg/l

OMS – não indicado

Recomendações; tratamento

A remoção de eventuais excessos de potássio é possível pelo recurso às técnicas gerais de desmineralização.

Sulfatos

Natureza

A sua [] nas águas naturais é mto variável (30 - 300mg/l), por razões geológicas ou outras. Os catiões associados são em geral o Ca, Mg, Na, cuja solubilidade é mto diversa, podem ir até 1 mg/l.

Os contributos industriais são diversos:

· Os efluentes das industrias de curtumes, têxteis, produção de pasta de papel, tratamento de superfície, etc;

· Tratamentos de coagulação / floculação, recorrendo aos sulfatos de alumínio ou de ferro. No caso de águas brutas, contendo teores elevados de materiais em suspensão, este tratamento pode, em águas poluídas, conduzir a águas tratadas com teores elevados em sulfatos e em alumínio.

A poluição atmosférica, ligada às chuvas ácidas, pode estar na origem de depósitos significativos em sulfatos, por depósitos de partículas e pela sua presença em solução na água da chuva.

Efeitos e prejuízos associados

Os iões sulfato são de reduzida toxicidade. Para doses de 1 – 2 mg/l, provoca ligeiras acções purgativas em adultos. Teores mm inferiores podem induzir diarreias e complicações gastro-intestinais em crianças e bebés. Estes problemas são + graves qdo os catiões associados são alcalinos e/ou alcalino terrosos.

Níveis de detecção organoléptica de sulfatos variáveis com os catiões. São na ordem de 200 mg/l para o sulfato de Ca e de 400 – 600 mg/l para o sulfato de Mg.

Teores superiores a 300 mg/l podem induzir corrosão nas tubagens dos sistemas de distribuição, em especial se as águas tiverem reacção alcalina.

As águas sulfatadas têm tendência para formar depósitos em caldeiras e permutadores de calor, q se caracterizam pela sua dureza.

Teores > 100 mg/l podem estar na origem da formação de ácido sulfidrico, por redução dos sulfatos, qdo em condições de anaerobiose.

Normas; interpretação dos resultados

São doseados nas águas por nefelometria, a partir da turbidez gerada pela formação de sulfato de bário.

VMR – 25 mg/l

VMA – 250 mg/l

OMS – 400 mg/l (têm como base critérios ligados aos sabores formados – dependentes por isso dos catiões presentes)

Recomendações; tratamento

Os métodos de eliminação de sulfatos são pouco eficientes, sendo rara/ utilizados na prática (electrodiálise, osmose inversa, troca iónica).

Observações suplementares

Os teores em sulfatos de águas fabris tb podem ter de ser inferiores aos da água de consumo (ex. Lacticínios, têxteis e produção de açúcar).

7. CONDUTIVIDADE

Natureza: Permite avaliar o grau de mineralização da água, ie, o teor de sais minerais da água. A origem dos sais pode resultar de processos de lexiviação dos solos de carbonatos, bicarbonatos, sulfatos, cloretos, nitratos ou outros sais de Ca, Mg, Na, K ou outros metais;  de efluentes e resíduos agrícolas e/ou industriais; ou ainda por sais veiculados pelo ar (no caso das águas superficiais). A condutividade varia com a temperatura.

Efeitos prejudiciais: A condutividade em si mesma não traduz um problema para a saúde do consumidor. Uma elevada mineralização pode gerar sabores desagradáveis (salgado), processos de corrosão e de formação de depósitos, afectando muito a utilização da água, não para consumo, mas para a rega.

Normas: Não tem um VMA definido devido ao limitado valor absoluto deste parâmetro, dependendo de condições hidrogeológicas e ambientais. Contudo o VMA é inferido na prática por outros parâmetros, que o limitam indirectamente (ex: resíduo seco, NaCl).

	VMR(np e nc)
	400mSi/cm (20ºC)

	VMA
	Não definido

	OMS
	Não definido


Recomendações/Tratamentos: A desmineralização da água pode ser feita porprocessos do tipo da osmose inversa, da troca iónica, electrodiálise, que são complexos e caros.

Por outro lado, para diminuir a agressividade da água é necessário aumentar a condutividade, adicionando: 

Anidrido carbónico + Carbonato de cálcio

Bicarbonato de sódio + cal

Carbonato de sódio + anidrido carbónico 

Percolação da água através de materiais de brita, cal apagada, etc

Observações: Nas zonas desérticas e litorais, em que ocorre uma intrusão salina acentuada, o uso da água para consumo, pode resultar de uma habituação dos habitantes ao gosto, ou passar por mascarar o gosto com outras substâncias ( açucar na preparação de chá)

12. SUBSTÂNCIAS EXTRACTÁVEIS COM CLOROFÓRMIO

Natureza: Permite quantificar os micropoluentes orgânicos solúveis em clorofórmio, tais como os organoclorados, compostos fenólicos, polissacarídeos, etc, que ficam retidos numa coluna de carvão activado (não se identificando as substâncias extraídas). Têm uma natureza orgânica ou organo-metálica, tendo origem nas actividades industriais (químicas, farmacêuticas, petroquímicas) e produção e uso de pesticidas, detergentes e gorduras. Em casos específicos podem ter uma origem natural. Em geral as águas de boa qualidade têm apenas limites muito reduzidos destas substâncias.

Efeitos prejudiciais: Modificações do sabor e aroma da água, que provocam riscos sanitários. Algumas destas substâncias têm uma acção mutagénica e carcinogénica. Por isso a sua análise, apesar de demorada, cara e incompleta é de grande importância.

Normas: A medição é feita fazendo passar a água por uma coluna de carvão sendo os micropoluentes orgânicos retidos por adsorção na coluna. Em alternativa pode-se fazer a extracção de resíduos com álcool.

A presença de teores anormalmente elevados destes compostos, obriga à investigação dos poluentes presentes e à sua identificaçãoe determinação individual.

	VMR
	0,1mg/l

	VMA
	ñ indicado

	OMS
	ñ definido


Recomendações/Tratamentos: A eliminação deste tipo de poluentes é muito dificil, por isso é aconselhável adoptar políticas preventivas, tentando limitar ao máximo a contaminação das águas brutas.

13. HIDROCARBONETOS dissolvidos ou emulsionados: ÓLEOS MINERAIS

Natureza: Os óleos podem ter origem por escorrimento de cisternas, rupturas de oleodutos, actividades metalo-mecânicas, etc. Também se pode dar a contaminação pela atmosfera, sob a forma de partículas arrastadas pelas chuvas ou pelo ar; ou ainda por alguns organismos capazes de sintetizar hidrocarbonetos policíclicos.

A sua biodegradabilidade é muito lenta, podendo persistir anos em especial nas toalhas freáticas e rochas porosas.

Efeitos prejudiciais: A maioria não apresenta toxicidade elevada. Podem-se traduzir em irritações digestivas, perturbações neurológicas ou renais. Geram também um sabor e uma cor desagradável. 

Alguns dos aditivos associados podem ser tóxicos.

Os hidrocarbonetos parafinicos formam à superfície películas coradas que afectam negativamente a reoxigenação das massas de água.

Normas: A medição destes compostos baseia-se no uso de espectrofotometria de infravermelhos, no que se refere aos hidrocarbonetos totais.

	VMR
	ñ definido

	VMA
	10g/l

	OMS
	ñ definido


Recomendações/Tratamentos: Os filmes de hidrocarbonetos, formados por poluições ambientais, são eliminados naturalmente, mas a sua eliminação pode ser obtida pela oxidação da massa de água contaminada (podendo ser dificil, dependentemente da espessura da camada), ou pela adsorsão com carvão activado. Contudo, recomenda-se as medidas preventivas, como o uso de reservatórios com paredes duplas, etc.

14. FENÓIS (subst. Hidroxiladas derivadas do benzeno)

Natureza: Os fenóis oxidam-se rapidamente, são pouco adsorvidos, biodegradabilidade elevada e facilmente retidos por filtração. Têm várias origens:

· Indústria petroquímica, química e farmacêutica

· Canalizações e reservatórios de água bruta revestidos de betume para produzir água para consumo humano, que pode fornecer à água uma quantidade limitada de fenóis

· Decomposição de produtos vegetais, nomeadamente a lenhina que conduz à libertação de compostos fenólicos.

· Excressões humanas de produtos de desintoxicação que têm reacção fenólica. Estes fenóis evoluem muito rapidamente sob acção microbiana, sendo na ausência de poluição industrial, um indicativo de poluição fecal recente

Efeitos prejudiciais: Os efeitos na saúde humana verificam-se por contacto, inalação ou ingestão acidental. Apresentam como principal inconveniente o facto de poderem reagir com o cloro dando origem a clorofenóis de sabor desagradável e permanente, mesmo em baixas doses. Para evitar este problema, é aconselhável que os teores de fenóis não ultrapassem este valor antes de ser efectuada a adição de cloro.

Alguns dos compostos são tóxicos, embora normalmente para concentrações muito superiores às do nível de sabor do limiar organolético, pelo que o problema sanitário não se põe. 

Mas no caso dos peixes, os fenóis são letais em doses variáveis entre 1 e 20g/l, podendo acumular concentrações até 30mg/Kg.

Normas: A sua determinação e quantificação dos fenóis baseia-se na espectrofotometria de absorção molecular, utilizando o método da amino-4-antipirina.

Exclui os fenóis naturais que não reagem com o cloro

O sabor desagradável associado a pequenas concentrações limita a possibilidade de situações de toxicidade.

	VMR
	ñ definido

	VMA
	0,5g/l

	OMS
	ñ definido


Recomendações/Tratamentos: A principal preocupação com os fenóis é a eventual formação de clorofenóis. Por isso torna-se necessário, antes de fazer a desinfecção com cloro, eliminar os fenóis, através da passagem da água por uma coluna de carvão activado onde os fenóis ficam retidos. Alternativamente pode-se recorrer a outros desinfectantes, como o peróxido de cloro.

Parâmetros Microbiológicos:

Origem

A > parte das contaminações microbianas das águas devem-s a resíduos e a excrementos humanos e animais, q ñ foram sujeitos a qq trata/o e/ou são lançados em más condiç no amb. O n.º d microrg presentes nesses mat é mto elevado, em 1g d fezes encontram-s cerca d 109 organismos d cada 1 dos grupos d indicadores (ou 1014 microrg/ dia/ pessoa).

Org q pesquisaria e/ou quantificaria p/ avaliar a contaminaç

A pop microbiol d 1a água é variável, dificil/ conhecida em condiç d campo, e contendo 1 n.º e 1a diversi// mto gd d org, patogén ou ñ, sujeitos a alteraç causadas por factores amb e susceptív d alterar o amb envolvente.

Assim, a análise d 1a água feita d modo a identificar todos os microorg nela existentes é partica/ impossível a nível d rotina e economica/ insuportável. A identific e quantificaç d todos os microrg ñ é fácil, pelo q é necessário saber o q s procura p/ ter resultados concretos em tempo útil.

Recorre-s a microrg ñ patogén ou de patogenici// limitada, que coexistam c/ patogén reconhecidos, p/ funcionarem c/o indicadores da presença destes (mas q ñ podem garantir a sua ausência). Os indicadores são mais fáceis d detectar, a sua anális é + rápida e tem <s riscos p/ o analista.

Esses indicadores da quali// microbiol da H2O, ditos clássicos, são: coliformes totais e fecais, estreptococos fecais, clostrídios sulfito-redutores, n.º total d germes, desenvolv em meios d cultura apropriados, a 37 e a 22ºC.

Requisitos dos indicadores : Estarem presentes na amostra, sempre q nela existam org patogén; Existirem em n.º > do q o daqueles; Serem + resistentes q os patog a eventuais desinfecç; O seu n.º ñ ( no amb aquátic, após eventual deseinfecç; Ser possível proceder à sua enumeraç, recorrendo a técnicas laborat, rápidas e inequívocas; A sua distribuiç n1a corrente deverá ser casual (distrib aleatória); A presença d outros org ñ deverá inibir o seu cresci/o; Não serem patog p/ o homem; Ser apropriado p/ permitir a análise d todos os tipos d H2O; As técnicas lab d identifiç deverão ter 1a gd especifici// e sensibili//; deverão ser passíveis d detectar bxs níveis do indicador; A sua [ ] deverá ter alguma relaç directa c/ o nível d pol d origem fecal.

A ausência desses indicadores ñ pode levar à conclusão da ñ existência d org patog. Permite, apenas, concluir q a amostra em questão ñ está contaminada c/ subst fecais (consumo da H2O ñ representa riscos particul p/ homem).

A presença d indicadores permite concluir q a amostra q está a ser analisada s encontra presumivel/ contaminada, tornando a H2O desaconselhada p/ o consumo. A existência destes org, após det trata/o, indica q o mm ñ foi correcta/ efectuado, ou q foi insuficiente.

Na qualificaç da H2O d consumo recomenda-s a pesquisa, p/ além da dos indicadores clássicos, dos seguintes org patog : Salmonelas, Estafilococos patogén, Bacteriófagos fecais, Enterovírus.

Além disso, as águas ñ devem conter org parasitas (protozoários, por ex), algas ou org macroscópicos (vermes, larvas, etc).

Dois protozoários q deveriam ser tomados em consideraç devido à sua perigosi// e capaci// d persistência na H2O são a Giordia lambia e o Cryptosporidium parvum. Estes 2 org ñ estão contemplados no D.L. 236/98 (o q é 1a gd lacuna). Têm cistos c/ 1a parede mto rígida pelo q apresentam 1a gd probabili// d ocorrerem nas águas dado conseguirem atravessar as malhas dos trata/os fisico-químicos e resistirem ao trata/o d desinfecção habitual.

Conseq. dessa contaminação em termos d Saúde Pública

A contaminaç microbiol torna perigoso o consumo das águas, podendo servir d veículo à transmissão d doenças diversas. 1a água contaminada microbiologica/ pode desencadear patologias gastrointestinais.

Os org patog podem ser responsáveis por doenças d gravi// reduzida (gastro-enterites e diarreias benignas) ou por doenç graves q podem conduzir à morte (cólera, febre tifóide, hepatites, desidratações,...). A Giardina lambia provoca 1a doença chamada Giordease, c/ febre, mau estar, cansaço, medica/os levam mto tempo a actuar. O Cryptosporidium parvum ainda + perigoso, + pequeno, ataca todos os animais d sangue quente (ñ específico), provoca 1a doença chamada Cryptosporidease, c/ diarreia podendo levar ao interna/o e perdas d líquidos (cerca d 7l/ dia). Enterovírus podem originar erupções cutâneas, febre, gastroenterites, miocardites, meningites, infecções respiratórias e hepatites.

Acções Preventivas e /ou Curativas p/ minimizar/ evitar a contaminaç

Devemos adoptar sistematica/ medidas prevent e trata/os adequados à eliminaç d microrg indesejáv p/ garantir 1a boa quali// da H2O. A prevenç deve seguir medidas e estratég q evitem a sua introduç no conj da rede, d modo a minimiz/ limitar o desenvolvi/o posterior d qq forma d poluiç microbiol. Ex. a) Protecç d origens d água bruta (perímet d protecç, controlo das ftes d pol directa e difusa, implementaç e exploraç adequada das obras d captaç); b) a nível da rede d distribuiç (desenho da rede e estanquici// do sist, natureza dos mat utilizad em fç das caract da H2O, manutenç da rede em condiç adequadas d conservaç e exploraç).

Os trata/os p/ eliminaç e controlo d microrg, introduzid na rede ou aí desenvolvid, podem ser : físicos e biológ (c/o a filtraç) e/ou químicos (deseinfecç c/ Cl, ou derivados, c/ O3 ou c/ radiaç UV).

A utilizaç do Cl c/o agente desinfectante apresenta alguns inconvenientes 1a vez q ao reagir c/ a mat org presente na água leva à formaç d organoclorados (subst cancerígenas) e qdo em contacto c/ os fenóis forma clorofenóis (subst tóxicas). No entanto, tem a vantagem d ser mto eficiente e d permanecer nas redes d distribuiç sob a forma d Cl residual livre ou Cl residual combinado, o q permite q continue a reagir a desempenhar o seu papel d desinfectante.

No caso do O3, este agente é bastante + eficaz e ñ leva à formaç d organoclorados. Porém os custos d implementaç deste tipo d trata/o (bem c/o o das radiaç UV) são mto + elevados. Outro inconveniente é q a sua acção é apenas instantânea (O3 é 1a molécula metaestável), ou seja, c/o ñ apresenta formas residuais a sua acção é limitada nos espaço e no tempo.

E ainda import salientar os casos da Giorgia lambia e do Cryptosporidium parvum, org q tendo em conta os sist habituais d desinfecç, conseguem permanecer na H2O. P/ remover estes protozoários pode fazer-s 1 trata/o por leitos d areia (camadas d areia c/ (s granulometrias; ñ é mto dispendioso mas requer gds espaços e ( a produç d água d consumo c/ caudal + reduzido, pois qto < o caudal > a probabili// d retenç destes org) ou recorrendo à desinfecç por Cl, devendo p/ tal recorrer-s a [ ]s + elevadas (2mg/ l d Cl residual p/ garantir eliminaç). 

Caracteriz dos org. Indicadores

Origem - excrementos de animais d sangue quente, suspeitando-s q o seu hospedeiro seja 1 roedor; Ingestão – via água ou alimentaç.

Coliformes – Gram-negativos, reacç oxidase negat, bacilos ñ esporulados q crescem, aerobica/, em meio d agar contendo sais biliares e capazes d fermentar a lactose a 37ºC, em 48 horas, c/ produç d ácido e gás. Fecais – bacilos em forma d bastonete, gram-negat, ñ esporolados, q provocam em menos d 24h, à temp d 44ºC, a fermentaç da lactose, c/ produç d ácido e gás. Método analítico – fermentaç em tubos múltiplos e atécnica da membrana filtrante.

Estreptococos fecais – cresci/o a 10ºC e 45ºC  e a pH 9.6 em meio d cultura contendo NaCl a 6,5%; cresci/o na presença d 40% d sais biliares e em [ ]s d azida d Na inibidoras p/ o grupo das bactérias Gram-negat; redução d azul d metileno em 0,1%, em leite; sobrevivênc a 60ºC, durante 30 min. Têm + resistênc q os coliformes à salini//, particular/ o sub-grupo, enterococos. Estes são usados c/o indicadores d quali// microbiol das águas balneares dado haver indicaç sobre 1a relaç directa entre as gastroenterites detectadas nos utentes dessas águas e a quali// dessas. Métodos analíticos os mms do anterior.

Clostridio – indicador clássico d contaminaç fecal; têm formas d vida latente (são esporolados); anaeróbio (habitante normal do tracto intestinal dos animais d sangue quente; encontra-s no solo; pode infectar água, bebidas e feridas; s penetrar fundo na pele e entrar no org pode levar à gangrena.

Alumínio

Natureza

O Al é o 3º elemento + abundante da crusta terrestre pelo q a sua presença no solo, na biomassa das plantas e animais e nas águas é uma cte. É extraído da bauxite. Depois do Fe é o metal + utilizado.

Devido às actividades antropogénicas, encontra-se no ar, alimentos e água sob a forma de sais solúveis de compostos insolúveis e de substs coloidais. É mto usado em ligas metálicas. 

Fontes:

A lixiviação dos solos e minerais, a erosão e os efluentes e rejeições industriais são as vias + vulgares de dispersão do Al no amb aquát.

A argila é em parte constituida pela componente Al. A degradação do solo, além da contaminação quase directa das águas, vai provocar ainda a incapacidade dos solos suportarem as culturas.

No tratamento de águas naturais para produção de água para consumo humano, o Al é utilizado sob a forma de sulfato, para provocar a coagulação-floculação das substs presentes na água bruta sob a forma de materiais em suspensão coloidal.

Em presença de iões Al, positiva/ carregados, formam-se complexos por atracção electrostática. As partículas complexas originadas vão conduzir à sua decantação natural.
A quantidade de sulfato de Al a juntar à água bruta para eliminar os materiais em suspensão dependerá da natureza e da quanti// dessas substs e da acidez da água (pH). A solubilidade do Al depende do pH, aumentando quando o pH baixa. As precipitações ácidas, resultantes da poluição atmosférica com compostos de N e de S provocam a formação de ács fortes (nítrico e sulfúrico) q acidificam a água da chuva q pode apresentar valores < a 4. As chuvas ács, além de afectarem os organismos vivos, desagregam os minerais de argila constituídos em parte por comps de Al.

O teor de Al das águas naturais sofre um ↑ significativo. À medida q o pH baixa a solubilidade do Al é >. 

Parte do Al fica em solução, constituindo o Al residual, que depois se encontra na água de beber. Para teores acima dos 0,5mg/l (pH da água para beber) forma compostos insolúveis Al(OH)3, um precipitado esbranquiçado. Torna a água não potável, devido às normas fixadas pela turvação. 

Efeitos e prejuízos associados

Por dia e por pessoa é consumido nos
alimentos entre 300 e 400 mg de Al, sendo o contributo pela água uma fracção muito pequena. A reduzida solubilidade dos sais de Al limita os efeitos. A toxicidade pode ocorrer em pessoas que não tenham capacidade de o eliminar e estejam sujeitas a processos de acumulação progressivas.

Em insuficientes renais crónicas e doentes submetidos a hemodiálise o excesso de Al pode provocar riscos de encefalopatias crónicas. A dose letal média corressponde a 2,4 g/Kg.
Excesso de Al provoca turvação e cor anormais e depósitos nas canalizações. O Al ingerido pelo Homem não é armazenado (excepto uma peq fracç no tecido osseo), sendo normalmente excretado. Os equipamentos de hemodiálise para além de outras exigências especificas deverão estar equipados c sists de osmos inversa e/ou desionizaç para garantir 1 teor máx admissivel de 0,03 mg/l de Al.

Normas

O Al á analisado de preferência por espectrofotometria de absorç atomica c atomização electrotermica

VMR – 0,05 mg/l

VMA – 0,2 mg/l

OMS – 0,2 mg/l

Recomendações e Tratamentos

O Al presente na água resulta, em regra, do sulfato de Al utilizado como coagulante no tratamento da água bruta ou como resultado da desagregação dos min de argila devido às chuvas ács. 

A decantaç e a filtraç permitem eliminar a > parte do Al presente sob a forma de sais insolúveis. É importante garantir o controlo do pH e da condutividade da água nas unidades de trata/o e realizar operações sistemáticas de manutenç da rede através de purgas e limpeza de reservatórios.

Observações suplementares

Na qualificaç da água para consumo humano aparecem alguns parâmetros q não estão directa/ ligados a aspectos sanitários. Trata-se dos chamados elementos indesejáveis assim designados por não terem efeitos tóxicos aos níveis usuais de consumo mas pq provocam alguns efeitos visíveis não desejáveis tais como formaç de manchas na roupa c ela lavada, nas louças sanitárias c q contacta etc.

Esses elementos compreendem o Fr, Mn, Zn, Cu, Al de entre os mais geral/ citados.

A OMS considera o Al como parâmetro indesejável o q parece de acordo c os riscos sanitários associados.

Chumbo

À medida que se têm encontrado metodologias que permitem detectar cada vez [ ]<, tem-se recomendado que as bebidas não devem ser condicionadas durante algum tempo em recipientes de cristal (essas situações devem s~r apenas para consumo pratica/ imediato). 

A actividade humana levou ao ↑ do teor de Pb no amb, através de actividades como a fundiç e refinaria, fabrico de latão, adição de Pb aos combustíveis, baterias de acumuladores, tintas, utilizaç agrícola, incineraç de materiais contendo Pb, utilizaç nas canalizações.

Este metal pesado apresenta riscos para a saúde pública, constituindo um importante tóxico para os seres vivos (o Pb, o Hg e o Cd são os poluentes que apresentam + riscos), q se encontra em quantidades variáveis no solo, no ar, na água e nos alimentos. Faz parte de diversos minerais (galena, sulfureto de Pb e cerusite). Aparece nos solos e nas plantas em teores variáveis entre 8 e 20 mg/kg em solos virgens, atingindo 300 mg/kg em solos cultivados. 

A poluição atmosférica com Pb deve-se ao uso de tetraetil e tetrametil de Pb (antidetonante nos combustíveis dos automóveis). O Pb atmosférico deposita-se nas camadas superficiais do solo (sobretudo nas zonas vizinhas das auto-estradas), acumulando-se também nas plantas. O Pb atmosférico atinge valores da ordem de 0,1 a 0,5  ug/m3 fora das localidades, variando entre 1 e 3 ug/m3 no interior das cidades. As plantas absorvem o Pb do solo sob a forma de fosfatos nomeada/ e acumulam-no (Pb é bioacumulável). 

Nos separadores das auto-estradas é muito comum encontrar-se a cevadilha, tolerante a [ ] elevadas de vários poluentes, entre eles o Pb. Algumas espécies de coberto vegetal são capazes de bioacumularem [ ] elevs de metais, sem sofrerem danos imediatos, nomeada/ as macrófitas (podem ser usadas para o tratamento biológico de remoção de metais, no entanto os metais não são metabolizados; ficam .na planta que depois pode ser depositada em aterro sanitário – o problema continua a existir). 

A contaminaç das cadeias alimentares leva a q o teor de Pb nos alimentos se situe em valores da ordem dos 0,2 mg/kg. A principal fonte de Pb são os alimentos e não a água que bebemos, sendo a contribuiç da poluiç atmosférica diminuta.

Nas águas naturais os teores em Pb variam em média entre 0,01 e 0,03 mg/l. [ ] superiores a 0,l mg/1 têm consequências efectivas sobre a vida aquát. Os peixes apresentam sintomas de intoxicaç para doses superiores a 1 mg/l. No amb aquát há tb acumulaç, atingindo por ex as ostras. Qto às águas potáveis os teores situam-se entre 1 e 10 ug Pb/l, dependendo de outros factores (pH, dureza, alcalinidade). 

Através do pH pode evitar-se a corrosão das tubagens metálicas, observando-se que: 

pH = 6 (águas de abastecimento) - 86% do Pb está na forma livre (pronto para reagir) e o restante na forma de carbonatos: 

pH = 7 - O Pb livre representa 9% e o restante encontra-se na forma de sulfatos ( complexos orgânicos); 

pH = 9 - Quase não existe Pb na forma livre (<1%), predominando os carbonatos complexos e os complexos hidroxilados. 

Quando o pH se situa entre 5 e 7, tem-se o Pb na forma iónica livre, mas isto deixa de acontecer para pH entre 7 e 9. Uma água sem sulfuretos e com pH próximo de 6,5 (fraca alcalinidade) pode conter algumas centenas de ug Pb/l. Se o pH = 8 e a alcalinidade elevada a sua [ ] não deverá ultrapassar 10 ug/l. A agressividade das águas em relação ao Pb varia pois com a sua mineralização, oxigénio dissolvido e CO2 presente. 

A utilizaç de canalizações de Pb, bem como o tempo de contacto entre a água e a canalizaç, pode conduzir a níveis muito elevados de Pb. As águas naturais mineralizadas contendo sulfatos, e bicarbonatos alcalino-terrosos criam um revestimento protector nas tubagens. Em águas agressivas, pouco rnineralizadas e ligeiramente ácidas (PH < 5); a solubilizaç de Pb é máx após 12 h de contacto. 

As tubagens de plástico estabilizado com Pb constituem uma fonte de contaminação (por lixiviação). O mesmo acontece c a protecção das paredes metálicas dos reservatórios metálicos de água potável com um sal de Pb, responsável pelos elevados teores de Pb nas águas aí armazenadas. Assim, a tendência é excluir o Pb ou as suas ligas, das tubagens e reservatórios de água potável. 

Efeitos e prejuízos

O Pb é um típico tóxico cumulativo, q depois de absorvido pelo homem se concentra no esqueleto sob a forma de fosfatos insolúveis, dado que tem um comportamento semelhante ao do Ca. Acumula-se tb no cabelo e no cérebro. O Pb tem efeito inibidor ao nível do cérebro (metabolismo das células cerebrais) e pâncreas. Complexa grupos tiol das enzimas, inibindo a biossíntese do grupo hémico, a partir do Fe e das protoporfirinas.

Há 1 risco particular para as crianças (absorvem +), mulheres grávidas e idosos (normal/ c problemas de escassez de Ca). Assim o Pb provoca atrasos no desenvolvi/o intelectual, modificações comportamentais, anemias, perturbações digestivas, alterações neurológicas e encefalopatia. 

Os derivados orgânicos são especialmente neurotóxicos. No adulto atravessa dificil/ o epitélio entérico (5%), quto > for o Ca presente. 

Os casos de intoxicação por Pb + conhecidos são o SATURNISMO. Assim para minimizar os riscos de saturnismo há diversas vias:

purga das canalizações antes do consumo e após ter-se verificado um período prolongado de contacto da água com as tubagens; 

substituição das tubagens com Pb nas redes de distribuiç pública e/ou privada; 

instalaç de sistemas de tratamento colectivo, para combater a agressividade da água, recorrendo a métodos como: 

1) aumento do pH até valores superiores a 7,5 

2) revesti/o das condutas com sais protectores de sulfato e carbonato 

3) utilização de polifosfatos e de fosfatos para estabilizar a água (não se evitam os efeitos, mas diminui-se a possibilidade de ocorrência de corrosão e solubilização de Pb )

Normas e interpretaç dos resultados

O método de referência para a dosagem do Pb na água é a espectrofotometria de absorção atómica, com atomização electrotérmica 

VMR - não definido 

VMA - 50 ug Pb/l 

OMS - 50 ug Pb/l

Na próxima revisão o valor de 50 ug Pb/l vai baixar para 10 ug Pb/l à saída da ETA, pq já se conhecem melhor os efeitos sanitários e já existe equipamento q permite este limite de detecção. Por forma a controlar o + possível a qualidade da água é necessário um esforço para q a  [ ] de Pb à saída da ETA seja inferior pois não se pode levantar a rede de distribuiç da cidade (são obras que demoram muito tempo). 

Geralmente o intervalo entre o VMR e o VMA permite ao operador da estação ter uma certa margem de segurança. Se o operador estiver a actuar no limite do VMA e se acontece alguma coisa, a água deixa de estar em conformidade em mais de 95 %, definida pela lei. 

No caso do Pb, se o operador sabe que há canalizações de Pb tem de controlar ainda mais a sua [ ]. 

Recomendações e Tratamento

A eliminação do Pb na água bruta faz-se por: 

coagulação/floculação com sulfato de alumínio 

filtração sobre carvão activado 

oxidação 

A cloração subsequente permite melhorar os resultados precedentes. 

A eficácia da resolução de situações de desequilíbrio em termos de metais, como o Pb, passa pelo controlo dos parâmetros que podem influenciar a corrosão: pH, acidez, alcalinidade, dureza e temperatura. 

Mercúrio

É um elemento que aparece natural/ no amb em quantidades diminutas (50 a 80 ppb na crosta). Aparece principalmente sob a forma de sulfuretos, sendo originado de emanações vulcânicas, erosão e degradação de rochas pela água (por estes processos naturais, produzem-se 5 mil toneladas). Vai contaminar todos os compartimentos ambientais. Apenas 20% é reciclado 

Formas: 

metal insolúvel, 

sais mono e bivalentes

compostos organomercuriais  (metilmercúrio ) 

Actividade Antropogénica:

Utilizados na exploração de minérios
Utilização agrícola- pesticidas cancerigenos, antibactericidas 

Disseminação na atmosfera, devida à queima de combustíveis fósseis 

Indústria química (fabrico de Cl, de soda, de pasta de papel, de produtos farmacêuticos 

Indústrias eléctricas 

Contaminação da atm (particular/ devido à incineração e depósito em aterros)

O ciclo biogeoquím do Hg é razoavel/ simples: inicia-se sob a forma de vapores metálicos de COVs e ainda de sais solúveis, que vão contaminar a atm. Depois da fase atmosférica, o Hg deposita-se à superficie da terra e das águas. 

Nos sedimentos e nas camadas superficiais do solo os teores de Hg são + elevs do q nas águas. O Hg depositado nos sedimentos pode, em dadas condições de pH contaminar a água, sendo absorvido por organismos como os peixes e entrar na cadeia alimentar até ao Homem. 

Ao entrar na cadeia alimentar representa um grande risco uma vez q se trata de 1 elemento bioacumulavel e bioamplificavel.

A bioconcentração do Hg nos tecidos vegetais e animais é elevada: 

Peixes - até 10 rng/kg 

Plantas – 0,2 a 1 mg/kg 

Principais fontes: 

Alimentação com base em produtos do mar (moluscos e peixes - bioacumulação) e seus derivados. 

O consumo de água representa normal/ 1 valor bastante reduzido da quantidade total recebida (cerca de 1/10). 

Efeitos e prejuízos

É 1 dos tóxicos + perjgosos no amb aquát, pela possibilidade de formaç de derivados mercuriais, como o metilmercúrio, cuja dose letal é de 0,027 mg/kg. A adsorção diária de 4 mg conduz a alterações neurológicas irreversíveis. Acumula-se nas partes móveis dos organismos, nomeada/ no pâncreas. 

O Hg é mto solúvel em água, ao contrário de outros metais e as suas formas têm possibilidade reactiva. 

A actividade fotossintética do fitoplâncton é inibida para teores de 0,1 ug/l (mto elev). Ao atingirmos o fitoplâncton nas águas marinhas está-se a atingir global/ o balanço do planeta, ↓ a produtividade primária e ↓ tb a fonte de alimento de todo 1 conj de sps e de toda a cadeia alimentar sucessiva. 

O factor de bioacumulaç nos peixes e nos crustáceos é de 105. A generalidade destes organismos não possui um sist eficiente de desintoxicação de Hg e outros MP afectando particular/ o sist enzimático {nomeada/ o sist do citocromo P-450, que permite a desintoxicaç de uma quantidade de substs). Numa ingestão continuada destes sais, o teor vai aumentando com a idade, de acordo com a dimensão e características específicas do que é ingerido. 

A contaminação das águas marinhas nos países altamente industrializados é bastante elevada. 

O Hg não é conhecido como tendo efeito directo a partir da água que é consumida, mas pela ingestão de alimentos. 

Este elemento inibe diversos sistemas enzimáticos, bloqueando as enzimas e funcionando como tóxico protoplasmático, q afecta o sist nervoso central. O metilmercúrio pode formar-se como resultado de reacções de natureza enzimática, mas tb por procs não enzimáticos, em anaerobiose, ou em aerobiose, reagindo a partir do Hg metálico.

O Hg é tóxico para o Homem sendo que os sais de Hg oxidam nos tecidos e nos eritrócitos, a Hg bivalente. É retido pelo fígado, rins, cérebro, coraç, pulmões e tecidos musculares. A dose máx tolerável é de 0,3 mg Hg total, c 1 máx de 0,2 mg para a forma metilmercúrio. Observam-se efeitos mutagénicos em plantas. 

Acidentes + conhecidos de contaminação pelo Hg: 

1) Minamata (Japão) – por consumo de peixes, moluscos e crustáceos. Os teores de mercúrio na água eram vestigiais, mas nos peixes eram da ordem dos 10 mg/kg. 

2) Guatemala, Iraque (2000 mortos) e Paquistão - consumo de pão feito com cereal cujas sementes eram. preservadas com pesticidas organomercuriais. 

3) Destruição de aves e outras populações de animais, devido ao uso de produtos mercuriais. Dá-se a acumulaç de Hg na plumagem devido às características FQ, pois estes sais são lipossolúveis e as aves têm uma camada de gordura nas asas.

Normas

Nas águas superficiais e/ou subterrâneas utilizadas para água para consumo: 

VMR- não indicado 
VMA- 1 ug/l (forma elementar)
OMS- 1 ug/l (forma elementar) 

Recomendações, Tratamentos

Em termos da sua descarga no amb, esta deve ser o + reduzida possível. Esta redução passa pela melhoria dos processos industriais, a procura de alternativas (outros compostos), nomeada/ na indústria de produção de pesticidas. Como os substituintes são outros MP, tb tóxicos, deve-se procurar a redução e não a substituição. 

Relativamente aos tratamentos clássicos, como nas águas naturais está ligado às partículas em suspens, os tratamentos são a floculação/coagulação e decantação (que podem reduzir até 80%). Pode-se, através da utilização de filtros de areia ou carvão activado, melhorar a qualidade microbiológica da água e fazer uma remoção mais eficaz dos MP existentes numa água. O problema é a deposição final destes filtros, a sua lavagem. Estes compostos não são degradados biologica/, são bioacumuláveis. Qq q seja o método utilizado na redução do Hg presente nas águas, podem melhorar-se os resultados obtidos recorrendo a 1 trata/o por oxidaç posterior através do Cl.

Cádmio

Origem: Pouco frequente na crusta terrestre - forma vestigial na maior parte dos solos. Encontra-se associado a minérios como o Zn e o Pb. Por origem natural, chega à atm cerca de 0,3 x 109 g/ano, sendo a totalidade que chega à atm de 5,5 x 109 g/ano. 

Actividades Antropogénicas

Sobretudo industrial: explorações mineiras, metalúrgicas e químicas (do Cl) 

Fabrico de ligas e de soldas, de pigmentos de pinturas, em estabilizantes de matérias plásticas, baterias, cerâmica 

Subproduto das actividades agrícolas, nomeadamente superfosfatos e tb na constituiç de alguns pesticidas
Emissões para a atm pelo tráfego automóvel; o cádmio é então depositado, pois apresenta fraca solubilidade. 

Principais fontes:

A ingestão do Cd é pratica/ feita pela ingestão de alimentos contaminados, pela rega. 

Outra fonte é a energia nuclear. Portugal tem várias centrais nucleares perto da sua fronteira. A radioactividade começa a ter uma importância extraordinária, principal/ depois do acidente de Chernobyl esta poluição tem de ser tratada a curto-prazo, pois geram-se mtos efeitos humanos e ambientais. Os resíduos provenientes da produção farmacêutica e clínica são depositados em contentores no fundo marinho (Portugal- ao largo dos Açores - indústria e tecnologia) 

O conheci/o das metodologias dos ács nucleicos, permite criar se/es tecnologica/ transformadas – soja, q resistem aos pesticidas. Os pesticidas são mto poderosos e têm impactes sob as pragas, o que causa 1 grande impacte nos vários compartimentos ambientais. As culturas resistem a 1 dado pesticida; por essa razão, são usados pesticidas c elevs [ ] de MP. Os seus resíduos acabarão por chegar à água, directa ou indirecta/ e podem assim contaminar uma vasta quantidade de plantas e animais que entram na cadeia alimentar. 

A solubilidade do Cd é baixa e depende do pH. Normal/ tem-se uma solubilidade > para as formas de sais, carbonatos e hidróxidos, a pH baixo (ácido ). 

O Cd encontra-se no mar em concentrações de: 70 ug/kg, normal/ na forma de cloreto. É fixado pelos organismos na zona superficial pq substitui o Zn (a sua valência permite-o). Ao ser insolúvel, deposita-se no fundo dos oceanos, onde permanece.

Nas circulações primaveris e outonais, se o pH permitir a solubilização, temos Cd nas águas doces. Nas águas não poluídas, com [ ] baixas de matéria orgânica e de outros compostos químicos, temos [ ] normal/ de 1 ug/l podendo-se atingir os 10 ug/l. 

Se estiver presente na água tratada, pode formar complexos com o Cl e os sulfatos. 

A dose diária admissível é da ordem dos 70 ug, que provém essencial/ dos alimentos - a contribuiç pela água é apenas de 1/4 da ingestão diária habitual. Os moluscos e os crustáceos retém este elemento, pelo que são os que representam a maior contribuição para a sua ingestão. Além disso, pelo uso de esmalte e cerâmicas: a cozedura com peças destes materiais ou guardar alimentos neste tipo de recipientes durante muito tempo. 

A exposição profissional em unidades fabris é outra fonte, bem como o fumo do tabaco (2 a 4 ug inalados pelo consumo de 20 cigarros, em média por dia) 

MP num proc de eutrofizaç: 

Se tivermos uma massa de água suficiente/ profunda, c uma área suficiente para q exista estratificaç térmica e recirculaç, a solubilidade dos metais depende do pH da albufeira, q por sua vez depende do estado trófico da água; na coluna de água, onde há penetraç da radiaç solar - zona eufótica - o efeito destes compostos é nulo. Se, no entanto, tiver uma descarga continuada destes metais, já posso ter algum efeito. Nos períodos de recirculaç, quando se quebra a estratificaç, a carga de sedimentos vem à superfície, o que pode provocar uma alteração do pH, permitindo a reacção de oxidação-redução q solubiliza estes metais - os seus efeitos são então maiores para os organismos que lá estão.

Efeitos e prejuízos

O Cd é 1 elemento não essencial, tóxico para o Homem, mesmo em pequenas [ ]. A dose letal é de 0,027 g/kg. A absorção média diária é de 40 ug/l. 

A sua ingestão provoca reacções de toxicidade, traduzidas na repressão do crescimento e na redução da digestão de proteínas e de lípidos. Causa problemas de hipertensão e acidentes cardiovasculares - proc de acumulaç, quer nos rins 1/3 da acumulação total (que é de 30 ug/kg), fígado ou órgãos reprodutivos. 

O Cd substitui o Zn; liga-se irreversivel/ a proteínas, originando carcinomas, dermatoses e muitos outros tipos de lesões, como a osteoporose ( devido à interferência com o Ca). Verifica-se assim q a presença de Zn poderá ter um efeito protector  relativamente ao Cd. 

MP e eutrofização

A descarga de efluentes numa massa de água q se encontre em condições próximas da eutrofizaç apresenta graves riscos. Se pensarmos numa massa de água estratificada em q no hipolimnion se criam condições redutoras devida à ausência de oxigénio, ocorre libertaç (dos sedimentos) de MP (nas suas formas solúveis) para a coluna de água. Nestas condições, qq descarga q ocorra para a massa de água vai agravar esta situaç aumentando o teor de metais solubilizados na água.

A presença destas formas de MP tem consequências ao nível das comunidades biológicas aquat bem como ao nível da saúde pública.

Em termos de saúde pública podemos pensar em condequências directas ou indirectas.

Entende-se por consequências indirectas, por ex, o consumo de peixes q estiveram expostos à contaminaç destes MP. Esta situaç é perigosa para o caso do Cd, uma vez q este é bioacumulavel mas ainda + preocupante no caso do Hg, dado este ser bioacumulavel e bioamplificavel e pode formar metilHg (c elev poder carcinogénico).

Por outro lado, as consequências directas estão associadas ao facto da > solubilidade dos metais implicar tratamentos + rigorosos para garantir a segurança da saúde pública. 

Para evitar estas situações recomenda-se que se tomem medidas curativas e preventivas:

Hg

Reduções das suas emissões

Tratamentos por coagulaç/floculaç e decantaç

Utilizaç de filtros de areia ou carvão activado

Cd

Precipitação

Troca iónica

Manutenç/exploraç das redes por forma a evitar a corrosão das coberturas metálicas c Cd

Evitar o espalhamento de lamas do trata/o de águas residuais q contenham gdes quantidades de Cd

Maximizar a reciclagem por forma a ↓ as fontes de poluiç difusa

Reduzir as emissões

